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ANÁLISE DO VALOR DO CONHECIMENTO SOB A PERSPECTIVA DA 
SOCIOLOGIA ECONÔMICA: UM ENSAIO TEÓRICO 

 

INTRODUÇÃO 

Aplicação de ideias, métodos, conceitos sociológicos aos fenômenos da economia é a 
definição para sociologia econômica (SE), uma vez que estuda tanto o setor econômico na 
sociedade tal como a maneira pela qual estes fenômenos têm influência sob a mesma. Ainda é 
possível salientar o estudo da influência exercida pela sociedade nos fenômenos econômicos 
(SWEDBERG, 1997).  

Desde o princípio a SE se contrapõe à economia clássica e neoclássica, incentivando a 
busca por modos alternativos para explicar o Mercado e seu funcionamento (REINERT, 2013). 
Dentro desta perspectiva, mercados são definidos como arenas de interação social, as quais as 
fronteiras são delineadas pelas semelhanças cognitivas dos atores e suas percepções. Os 
mercados fornecem uma estrutura social e ordem institucional para troca voluntária de direitos, 
produtos ou serviços (BECKERT & ASPERS, 2011).  

Para que um mercado exista é necessário que haja concorrência, desta maneira, os atores 
não devem apenas desejar bens oferecidos e ter o poder de compra necessário, mas precisam 
avaliar suas qualidades e compará-los em termos de seu valor (BECKERT & ASPERS, 2011). 
A atribuição de valor a um produto ou serviço está conectada a diversas dimensões inter-
relacionadas, como valor moral, econômico e estético (BECKERT & ASPERS, 2011). 
Valorizar algo significa estabelecer medida e comparação de acordo com uma escala (STARK, 
2009) e aqui, percebe-se uma questão central em que essas avaliações de acordo com diferentes 
escalas podem levar a conflitos sobre a atribuição de valor de um bem ou uma atividade. 

Nesta questão, as teorias clássica e neoclássica não são capazes de explicar alguns dos 
aspectos relacionados ao surgimento de preferências e a atribuição de valor em determinados 
mercados (BECKERT, 2007, 2009). Com isto, surge a incerteza dos mercados, nas situações 
as quais os atores não conseguem prever o resultado de uma decisão, por conseguinte os atores 
se veem impulsionados a confiar em certos dispositivos que os auxiliam a tomar decisões 
(BECKERT, 1996; BECKERT & ASPERS, 2011). Pela perspectiva sociológica, para 
minimizar a incerteza, os atores perscrutam à dispositivos sociais, institucionais, normativos, 
culturais e cognitivos. A análise sociológica permite estudar diferentes valores, que estão aquém 
do valor econômico, geralmente expresso em preços (KJELLBERG & MALLARD, 2013). 

Ao pensar sob esta ótica nos remetemos a analisar o papel do conhecimento na teoria 
econômica. Baseada na nova teoria de crescimento concebida por Romer et al., (1987), o 
conhecimento passou a ser considerado como elemento integrante na teoria econômica. De 
acordo com Machado, (2001) ao longo do tempo o conhecimento ganhou mais espaço, e hoje 
a sua importância é evidenciada desde o sistema educacional até a inovação, caracterizando a 
denominada ‘’sociedade do conhecimento’’ (REINERT, 2013; SAGIORO, 2004).  

Evidencia-se com mais estudos acerca do conhecimento, a existência da dificuldade de 
se transacionar o mesmo no mercado, decorrente da sua difícil precificação (BETTINI, 2005). 
Porém, hodiernamente, o conhecimento acaba sendo mais transacionado no mercado, a 
exemplo, o mercado das inovações, (REINERT, 2013). Ademais o sistema educacional, que 
tende a crescer seja pelo ensino básico, médio ou superior, corroborando com a relação que se 
dá entre sistema econômico e sistema educacional.  
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Na perspectiva da economia ainda se busca uma resposta na mensuração do valor do 
conhecimento, devido as particularidades deste. Alguns autores o defendem como um bem 
semelhante a mercadoria, enquanto que outros o tratam como intangível. Neste estudo, 
analisamos a partir de teorias econômicas e sociológicas como se dá o funcionamento dos 
mercados no processo de valoração do conhecimento.   

 

PROBLEMA DE PESQUISA E OBJETIVO 

O problema que orienta o ensaio teórico é: como é feito o processo de valoração do 
conhecimento em seus diferentes âmbitos?  

O capital cultural, o qual abrange o conceito de conhecimento, transforma-se em capital 
econômico por meio de qualificação educacional (REINERT, 2013). Pode-se ainda afirmar que 
o conhecimento é um recurso econômico valioso para a competitividade das nações, bem como 
das empresas e que o uso deste como fonte de vantagem competitiva sempre existiu (BETTINI, 
2005).  

A partir destas concepções e da dificuldade em realizar uma avaliação para o 
estabelecimento de valores quando se trata de conhecimento, justifica o presente ensaio 
promover uma discussão sob o framework teórico da Sociologia Econômica. Desta maneira 
construímos um panorama sobre o assunto, fornecendo base para estudos futuros, que busquem 
o aprimoramento dos conceitos analisados.  

Com isso, nosso principal objetivo foi analisar o valor do conhecimento sob a 
perspectiva da sociologia econômica. Para alcançar o objetivo geral do presente estudo, foram 
estabelecidos os seguintes objetivos específicos: Identificar trabalhos em sociologia econômica 
que discutam o valor de bens no mercado; definir o conceito de valor dos bens dentro da 
sociologia econômica; analisar o valor do conhecimento sob a perspectiva da Sociologia 
Econômica.  

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

I. Mercado  

Ao entendimento da economia, a ideia de mercado é essencial, geralmente associada a 
um mecanismo que se dá pela formação de preços, provindos dos conceitos de oferta e demanda 
aplicados por meio de formulações matemáticas. Esta compreensão associa seus atores com a 
busca pela maximização de seus ganhos, de modo que não há nenhuma influência, ou seja, 
nenhuma externalidade que não seja a econômica atuando. Na perspectiva neoclássica, os 
mercados ditos como perfeitos, constituem a máxima eficiência na organização social 
(CANDIDO, 2015). 

A concepção econômica de mercado da literatura clássica considera este como uma 
estrutura definida e imobilizada em que o seu foco consiste nas transações econômicas que nele 
acontecem. Desta maneira, o conceito de mercado vincula-se às relações sociais que surgem da 
troca denominada efetiva, ou seja, para os economistas clássicos, o mercado é um espaço físico 
onde ocorrem as trocas de bens entre vendedores e compradores (SWEDBERG, 2003). Os 
‘’produtos’’ têm seus preços estabelecidos considerando a quantidade de trabalho necessário 
para a produção dos bens, excluindo outras dimensões do mercado, a exemplo de regras para 
efetivar as trocas ou mesmo aspectos de contextos sociais (SWEDBERG, 2003). 
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De acordo com Swedberg (2004), o conceito de mercado na visão neoclássica é abstrato, 
desprovido de qualquer conteúdo sociológico e político. Diante disto e de sua importância 
retomamos as referências de início da sociologia econômica (SE), que coincidem com as 
referências de início da sociologia, fundadas por Marx, Weber e Durkheim, em que o ponto de 
convergência dos autores se dá na relação entre economia, cultura e estrutura social (SERVA, 
2006).  

A SE caracteriza três importantes objetivos a partir de Smelser e Swedberg (2005) o 
primeiro, busca o entendimento das relações sociais, culturais e políticas que condizem com os 
processos econômicos, o segundo analisa o diálogo entre economia e sociedade e por fim, as 
mudanças que ocorrem no ambiente institucional e cultural que compõem o contexto social da 
economia. 

As três abordagens se baseiam em uma visão dos mercados como arenas sociais onde 
firmas, seus fornecedores, clientes, trabalhadores e o governo interagem, assim como as três 
abordagens enfatizam o quanto as conexões desses atores afetam seu comportamento 
(FLIGSTEIN & DAUTER, 2013). 

A partir desta perspectiva sociológica, podemos afirmar que os mercados se constituem 
como arenas de interação social, as quais suas fronteiras são definidas por semelhanças 
cognitivas dos atores e suas percepções. Os mercados permitem a existência de uma estrutura 
social e certa ordem institucional para troca voluntária de produtos, direitos ou serviços. Ainda 
permitem a seus atores avaliar e comparar as ofertas e preços, bem como exercer a competição 
uns com os outros (ASPERS, 2009, BECKERT & ASPERS, 2011). Os mercados têm seu 
funcionamento de forma plena a partir do momento que seus atores efetivamente concretizam 
suas trocas.  

As relações provindas das trocas têm seu funcionamento de acordo com entendimentos 
locais e regras, bem como convenções formais e informais que norteiam a sua interação e 
facilitam o comércio. Esses mercados dependem de ações governamentais, leis e entendimentos 
culturais mais amplos nos quais se baseia a atividade mercantil. Dentro desta perspectiva a 
sociologia dos mercados sugere que seus atores desenvolvam estruturas sociais para mediar os 
problemas provenientes das relações de troca, produção e a competição (FLIGSTEIN & 
DAUTER, 2013). 

Estas são questões relacionadas à incerteza dos mercados, as quais são essenciais para 
compreender o seu funcionamento e a sua dinâmica. Segundo Aspers (2009), Beckert (2007) 
em análise a esta perspectiva é possível identificar três problemas de coordenação para que se 
estabeleça a ordem nos mercados, sendo estes: o valor do que se é negociado, a organização da 
concorrência e a colaboração entre os atores do mercado. Como parte deste estudo, vamos nos 
ater ao problema de valor e ao processo de valoração do conhecimento. 

 

  Problema de valor 

Nos atendo às trocas propriamente ditas, entramos em uma problemática ao falar do 
valor e preço de bens. Marx (2018), estabelece a venda da força de trabalho como mercadoria, 
de modo que este valor produzido depende das relações do mesmo com o mercado. De acordo 
com Smith (2008) o trabalho permite que se tenha valor nas coisas, sendo este a sua medida 
real. Nenhum dos dois autores aborda uma distinção entre valor e preço, embora para Smith, 
existe uma diferenciação entre preço nominal e preço real, de modo que o primeiro é 
estabelecido pelo seu valor expresso em dinheiro e o segundo o seu valor em ‘’trabalho’’. 
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A atribuição de valor a um produto ou serviço está conectada a diversas dimensões inter-
relacionadas, como valor moral, econômico e estético (BECKERT & ASPERS, 2011). 
Valorizar algo significa estabelecer medida e comparação de acordo com uma escala. O valor 
é um conceito de cobertura, abrangendo todas as diferentes escalas através das quais o valor de 
um objeto, serviço ou evento pode ser avaliado (STARK, 2009). A questão principal surge 
quando essas avaliações de acordo com diferentes escalas podem levar a conflitos sobre a 
atribuição de valor de um bem ou uma atividade. 

É possível distinguir diferentes dimensões de valor conforme a avaliação dos atores. De 
acordo com Beckert e Aspers (2011), existem três distinções possíveis. A primeira é a distinção 
entre valor de uso e valor de investimento. O valor de uso diz respeito ao uso do bem para a 
satisfação de uma necessidade específica, ao passo que o valor de investimento decorre da 
expectativa de um retorno monetário a partir do bem. (BECKERT, ASPERS, 2011).  

Em sequência, a distinção entre o valor individual e valor relacional: valor individualista 
está ligado à satisfação do desejo de um comprador, independentemente de quaisquer efeitos 
de interação social associados com a compra. Em contrapartida, o valor relacional é baseado no 
que as outras pessoas pensam, ou poderão pensar sobre o comprador do bem em razão do que 
foi comprado (BECKERT, ASPERS, 2011).  

A última distinção refere-se a valor funcional e simbólico. O valor funcional refere-se 
ao bem comprado por causa de suas características funcionais do mundo físico. Por outro lado, 
valor simbólico refere-se ao significado do bem para o seu proprietário e para o ambiente social 
no qual o proprietário está inserido ((BECKERT, ASPERS, 2011).  

Esta diversidade de valores é alinhada em um valor singular, como resultado de 
avaliação dos diferentes significados. Porém, não se pode dizer que a avaliação seja um 
processo de compilação de diferentes valores em uma única medida econômica como forma de 
atribuição de preço a algum objeto ou serviço (KJELLBERG & MALLARD, 2013). Em 
contrapartida, as avaliações remetem a preços no final do processo, por isso manifesta-se a 
necessidade de investigar os aspectos de valor que não podem ser retratados facilmente em 
preços. Isso se justifica pelo modo como os atores entendem um produto e seu valor, se este é 
mais ou menos valioso, o que contribui para o aumento ou diminuição do desejo de compra, e 
em consequência gera influência na demanda e intenção de se pagar um preço por ele (PIZZO, 
2017). 

 

II. Conhecimento 

Conceito 

O termo conhecimento para filosofia refere-se a compreensão de um objeto (fato, realidade ou 
propriedade) por um indivíduo (FILIPPIN, 2012). De acordo com Plotkin (1997) é o 
entendimento de um objeto pelo sujeito, ou seja, qualquer instância de um sujeito que estabeleça 
relação com o mundo. 

Desde os primeiros filósofos é possível relacionar a busca do saber com o conhecimento 
(CHAUI, 1995). A humanidade tende a todo momento encontrar respostas para solucionar 
problemas, inclusive para questões relacionadas com a sociedade, de forma que o 
desenvolvimento de conhecimentos auxilie neste processo e no relacionamento em sociedade 
(CARVALHO & KANISKI, 2000). Em busca de novas interpretações, experimentações e 
senso comum, o homem busca compreender a sua realidade. Sendo assim, para Burke (2003) o 
conhecimento advém do senso comum, filosofia e do mito.  



5 

 

Ao longo da história, com a revolução científica no século XVII, esta visão é substituída 
por algo concreto e racional. Portanto, para Burke (2003), a matemática fornece suporte para 
um novo ideal de conhecimento.  

A rápida e recente expansão de estudos sobre o conhecimento e sua história, permitiu o 
crescimento de novos conceitos para o mesmo. Deste modo faz-se importante citar a diferença 
que Burke (2003) faz entre informação e conhecimento. O primeiro, refere-se ao que está 
‘’cru’’, específico e prático, e o segundo, é denotado como o que foi processado e sistematizado 
pelo pensamento. Assim, uma informação transforma-se em conhecimento a partir da ligação 
entre informações, em que o sujeito avalia e entende o seu significado no interior de um 
contexto específico (TUOMI,1999). 

Ainda a informação pode ser entendida como um elemento interligado de subjetividade 
e relevância, DRUCKER 1999; DAVENPORT; PRUSAK, 1998) de modo que pela razão, 
experiências, crenças e meio cognitivo do indivíduo se transfaz em conhecimento.  

Ademais ao decorrer da história o conhecimento pode ser dividido em tácito e explícito, 
entre outros conceitos a qual não abordaremos (BURKE, 2003). O tácito está relacionado com 
o conhecimento subjetivo, sistema de ideias, experiência e habilidades inerentes de um 
indivíduo, difícil de ser formalizado, enquanto que o explícito é fácil de ser formalizado e 
organizado em bases de dados e publicações em geral (SILVA, 2004). Ambos se unem para 
Burke, (2016) no momento em que por meio da textualização surgem livros de ‘’como fazer’’, 
a exemplo disso, os experimentos científicos que provinham de tentativas e erros. Este novo 
conhecimento, denomina-se híbrido ou traduzido. 

 

Registro 

O principal meio de registro do conhecimento no período medieval se dava pela escrita. 
As denominadas bibliotecas armazenavam diversos conhecimentos provindos de diferentes 
autores e regiões. Um exemplo bem-sucedido na antiguidade, é a biblioteca de Alexandria com 
acervo das mais variadas coleções representava a liberdade de expressão, assim como a 
memória social daquele tempo (DA ROCHA WEITZEL, 2002). 

Na época da Idade Média, a produção bibliográfica se mantinha sob o monopólio de 
reprodução do conhecimento da Igreja Cristã em que esta selecionava o que deveria ou não ser 
disseminado (BURKE, 2003). Isto certamente influenciou o legado do conhecimento que coube 
à posteridade.  

A partir do Renascimento o processo de seleção foi tratado de modo mais sistemático, 
na denominada explosão bibliográfica (FIGUEIREDO, 1982). Esta, relaciona-se com a 
invenção da imprensa de Gutenberg, em 1448, período marcado pelo crescimento do 
conhecimento técnico-científico livre da intervenção da Igreja (DA ROCHA WEITZEL, 2002, 
BURKE, 2003).  

Isto permitiu ao longo dos séculos aumento exponencial de publicações no planeta. A 
importância da imprensa permitiu a quebra da influência da Igreja sobre o conhecimento bem 
como a ruptura do monopólio da informação. Ademais, como resultante criou-se a possibilidade 
de acesso as descobertas científicas e tratados filosóficos, com as publicações de caráter 
científico (DA ROCHA WEITZEL, 2002). 

Na atualidade, percebemos um novo modelo de ‘’biblioteca’’ ou registro, com a 
legitimação da internet, notadamente nos documentos eletrônicos (DA ROCHA WEITZEL, 
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2002). O uso de tecnologias da informação nos dá acesso aos mais variados tipos de 
conhecimento, mais do que nunca com acesso universal. 

Com isso, ressalta-se a importância da criação da escrita e imprensa: a primeira permitiu 
a preservação dos registros do conhecimento, o que facilitou a expansão cultural que vivemos 
hoje, a segunda propiciou o acesso a esse conhecimento, em uma tendência de democratização 
e universalização da cultura geral e científica (CARVALHO, 2000). 

     

 Disseminação e acesso  

 

As Universidades medievais eram consolidadas como transmissoras de saberes, mas não 
se caracterizavam, nesse período como lugares de desenvolvimento de novas ideias (BURKE, 
2003). Com a discussão dos movimentos culturais do Renascimento, Revolução Científica e 
iluminismo, há um período de inovação intelectual, deixando para trás a tradição clássica. Desta 
maneira, conhecimentos alternativos além dos transmitidos pelas Universidades tomaram força 
e as incorporaram (BURKE, 2003).  

No movimento do iluminismo, institutos de pesquisa surgem, bem como a própria ideia 
de pesquisa. Como a alfabetização era crescente e havia já a divulgação da imprensa, cresciam 
os locais de encontro de intelectuais e as discussões, nesse nível, ocorriam então, também fora 
das universidades (BURKE, 2003). As sedes tradicionais do conhecimento, como os mosteiros, 
as universidades e hospitais se uniram a novos lugares: laboratórios, galerias de arte, livrarias, 
bibliotecas, anfiteatros de anatomia, os escritórios e o cafés (BURKE, 2003). 

De acordo com Burke (2003), estes locais de sociabilidade culta e troca de informações 
e ideia, além de serem locais de cultura, tornaram-se sedes de conhecimento que se 
multiplicavam e se especializavam nas grandes cidades da época como Veneza, Roma, Paris, 
Amsterdã e Londres. A história do conhecimento nos primórdios do mundo moderno é às vezes 
vista em simples termo da difusão da informação e, em particular, da informação científica, da 
Europa para as outras partes do mundo. De acordo com o autor, esse modelo é passível de crítica 
por deixar de levar em conta os fluxos de conhecimento da periferia para o centro, ou seja, os 
europeus reconhecem a existência de um mundo para além da Europa, motivado por interesses 
religiosos, econômicos e políticos. 

As cidades europeias passam a ser fontes de informações, de modo que, quanto maior a 
cidade, maior a necessidade de guias, na forma de pessoas ou livros. Então, como consequência 
dessa demanda da sociedade por informações, há uma proliferação dos serviços de informação 
nas primeiras cidades modernas sob a forma de catálogos, guias e livros de endereços. Passa-
se do conhecimento centralizado à necessidade de seu compartilhamento e de distribuição, o 
que aumenta a necessidade de traduções e as reproduções de documentos e livros (BURKE, 
2003). 

Partindo desse pressuposto, é possível ressaltar a importância dos meios em que o 
conhecimento é difundido: oral, exposto, escrito, impresso e eletrônico (BURKE, 2012). Oral 
faz-se presente predominantemente por meio de palestras nas universidades, discussões nos 
espaços de cafés, seminários e mesas redondas; as exposições estão diretamente ligadas aos 
museus, zoológicos e galerias de arte, em que a difusão do conhecimento é realizada com a 
exposição de artefatos, objetos, reconstrução e criação de diversas culturas e período. 

A escrita se destaca pelos seus diferentes métodos ao longo do tempo. A disseminação 
do conhecimento ocorre pelo intermédio de cartas, com o objetivo de informar novas 
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descobertas como as escritas por Charles Darwin, Alexander Von Humboldt ou envio de 
mensagens curtas, que mais tarde deram origem às agencias postais (BURKE, 2012). No âmbito 
acadêmico a carta desempenhava o mesmo papel de transmissão de conhecimento com maior 
alcance, datado seu início nos séculos XVI e XVII. Neste período, muitos estudiosos utilizavam 
as correspondências escritas, as cartas, para se manterem próximos uns dos outros. Esta prática 
possibilitou que a correspondência à distância se tornasse mantenedora do campo científico, 
intensificado pelos serviços postais estatais no final do século XVII (BROCKLISS, 2013). 

Desta maneira, as cartas constituíram, no começo do século XVIII, o principal meio de 
comunicação entre os estudiosos que se destinavam à construção do conhecimento científico 
(GOODMAN, 1996). Esta ação concebeu uma comunidade virtual, denominada “República 
das Letras” (GOODMAN, 1996; ALMÁSI, 2009). No mesmo século, as academias tornaram-
se referência como forma institucional da “República das Letras” (GOODMAN, 1996). 

Não obstante a abrangência das cartas como forma de divulgação da ciência produzida 
no século XVIII, outro tipo de divulgação ganha espaço: as publicações impressas (BURKE, 
2011). Com esse tipo de publicação, considera-se de importância destacar o surgimento de uma 
profissão, a qual denomina-se editores (MCCLELLAN, 2003). Os textos científicos para serem 
publicados de maneira comercial, necessitavam de ter relação com temas em alta e com 
perspectiva de bom lucro, a exemplo, da botânica, eletricidade entre outros.  

No mesmo período, publicações de periódicos passaram pela padronização de critérios 
para a atividade científica, o que concedeu às instituições e pessoas que estavam à frente da 
organização do que seria publicado, certo controle sobre tal atividade (BROCKLISS, 2013). 

As academias publicavam trabalhos de autores reconhecidos e não reconhecidos na 
comunidade acadêmica. Evidencia-se que o reconhecimento oficial que as academias e 
sociedades conquistavam permitia o recebimento de recursos provindos do governo para 
publicação de trabalhos (JARDIM, 2017). 

Ainda a respeito da escrita de maneira geral, salienta-se a sua importância tanto para 
governos, quanto empresas. O primeiro vinculado a relatórios, dossiês, censos, leis e 
documentos tanto de bem público como privado que auxiliam na tomada de decisões e 
administração geral de governos. Nas empresas, a criação de documentos, manuais, relatórios 
permitiram a organização da mesma bem como a administração mais ‘’racional’’ e baseada em 
dados (BURKE, 2012). 

Outro meio de divulgação do conhecimento no mundo contemporâneo se deve a 
percepção do valor da informação. Em meio a um sistema capitalista, surgiram e 
desenvolveram-se tecnologias digitais, bem como os denominados sistemas de comunicação 
(DA SILVA, 2002).  

Isto nos remete diretamente a informática, eletrônica, lançamento de satélites e 
telefonia. A sociedade concentra-se em redes, oriunda de um processo que tornou virtual o 
trabalho, relações de governo, cultura e economia (ALCÂNTARA, 2018).  

No espaço da internet situam-se registro de documentos, publicações de artigos 
científicos, e-comerces de modo geral, transações bancárias, entre outros conhecimentos que 
permitem a interação dos mais variados públicos (ALCÂNTARA, 2018). Este ambiente 
também é caracterizado pela organização de movimentos, dentre eles políticos e a 
disponibilização de informações de interesse público (BURKE, 2012). Isto permite, assim 
como os meios de comunicação impressos a criação de espaços para discussões (BURKE, 
2012). 
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O âmbito virtual também comporta o conhecimento humano, como:  pesquisas, 
diferentes livros e diversos conteúdos que caracterizam um local de importância para o 
denominado capital cultural, em que há uma dissipação dos saberes (BOURDIEU, 1979), 
considerando toda a influência de indivíduos e instituições na consolidação dos processos, 
disseminação de saberes e subjetivações inerentes ao ciberespaço. 

 

III. Sociedade do conhecimento   

Antecedente a Revolução Científica ocorrida no século XVII, não se encontrava 
evidências que o conhecimento pudesse ofertar benefícios econômicos analisado a uma 
perspectiva da vida em sociedade. De acordo com Machado (2001), não havia uma atenção 
voltada para produção e armazenamento do conhecimento em um sentido econômico sequer a 
sua transação no mercado. Ao longo do tempo o conhecimento e as suas relações ganharam 
mais espaço, hodiernamente estamos vivenciando a denominada “sociedade do conhecimento” 
(BURKE, 2003, 2016). Para o autor, este discurso possibilita outras denominações provindas 
de senso comum como: “sociedade da informação” ou “era da informação”, e o termo próprio 
“sociedade do conhecimento”.  

A partir da OECD (1996) o conhecimento é identificado como gerador de produção e 
crescimento econômico que nos remete ao termo ‘’economia baseada em conhecimento’’ 
(EBC), refletindo a importância do mesmo tanto para sociedade quanto economia, definindo 
hoje a denominada sociedade do conhecimento (SHIGUNOV NETO e TEIXEIRA, 2006). A 
expressão sociedade do conhecimento” é empregada com frequência na literatura em textos que 
discutem o campo de trabalho, área educacional e a ciência (FERRETI, 2008). 

Ao se discutir o campo de trabalho encontramos a adoção de novas tecnologias de base 
física e da organização, que permeiam os processos de produção e as relações de trabalho 
(FERRETI, 2008).  No setor educacional cabe a educação em seu aspecto geral, e a escolar, 
adequadas as demandas da sociedade e principalmente atreladas ao processo de inovação 
(FERRETI, 2008). Por fim, o conhecimento ligado a ciência se deve ao intenso processo de 
disseminação da informação do advento da tecnologia e o processo de valorização da ciência, 
por meio de canais de mídia, criação de produtos cuja origem é atribuída aos avanços científicos 
(FERRETI, 2008).   

 

IV. Economia do conhecimento 

No período industrial nos deparamos com investimentos de capital orientados para 
investimentos em bens tangíveis, como por exemplo, na agricultura, mineração e construção, 
em que equipamentos eram imprescindíveis nas empresas para produção de bens materiais 
(CORRÊA, et al., 2017). 

Num contexto pós-guerra em que se acirrou a competitividade de agentes econômicos, 
o diferencial estava na transformação de informações em conhecimento. Isto gerou uma atenção 
que antes era voltada a produção de bens materiais, para um aumento na prestação de serviços 
e consequentemente nesta relação houve um aumento da importância dos denominados bens 
intangíveis do sistema econômico, especificamente nas formas de educação e conhecimento 
provindo da pesquisa e desenvolvimento (DINIZ, 2005; LEMOS, 2009). Estes investimentos 
em ativos intangíveis detêm destaque significativo no valor de mercado das empresas 
(MEDRADO, et al., 2016). 
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Neste caminho, de acordo com Hayek (1945), o conhecimento expressa grande 
importância na teoria econômica, em conformidade Paul Romer (1986) destaca a sua 
importância com a nova teoria de crescimento em que o conhecimento passa a ser considerado 
elemento explícito na economia. Embora alguns autores iniciavam discussões a respeito da 
influência do conhecimento sobre a produtividade no trabalho, este era visto como externo à 
teoria econômica. Ainda Schumpter (2011) reforça a importância do conhecimento ao discutir 
o papel do empreendedor. 

  
Segundo a OCDE a importância do conhecimento se dá pela investigação da nova teoria 

do crescimento de Romer e a sua conexão com a economia clássica. Em contrapartida considera 
a corrente Neoschumpeteriana com ênfase na inovação, bem como destaca-se a economia de 
aprendizado de Bengt-Ake Lundvall (LENHARI, 2005). Os campos que melhor representam a 
EBC destacam-se indústrias de tecnologia, conhecimento no setor de educação, de seguros, 
consultoria em empresas entre outros (OECD, 2000). 

 
Em nossa sociedade atual, é possível de se observar que o conhecimento se manifestou 

como essencial no desenvolvimento das nações, se consolidando como um mecanismo de 
ampla importância na economia, a ser explicado para Arbix, (2010) como ponto central tanto 
no desenvolvimento político quanto social em nosso planeta.  

Dada a importância do conhecimento para economia, daremos enfoque ao mercado de 
inovações e sistema educacional. O primeiro ponto é o mercado das inovações, onde, pesquisas 
e patentes demonstram valor econômico. A definição de inovação mais utilizada de acordo com 
Dosi (1988) é descrita como a descoberta, experimentação, desenvolvimento e utilização de 
novos produtos e técnicas organizacionais. Este processo se dá pela interação de várias fontes 
de informações, ideias e tipos de conhecimento resultado de grandes investimentos em pesquisa 
e desenvolvimento (LEMOS, 2009).  

 O outro ponto refere-se ao sistema educacional, que tange o ensino básico, médio e 
superior. Nesse âmbito, para Bourdieu (2009) o conhecimento encontra-se no conceito de 
capital cultural que por meio da qualificação educacional pode vir a se transformar em capital 
econômico. 

 

DISCUSSÃO 

I. Problema de valor do conhecimento  
 

Dentro da perspectiva da economia ainda não se encontrou um tratamento adequado ao 
valor do conhecimento, devido as peculiaridades que este apresenta. Há autores que defendem 
o conhecimento como um bem, de forma a ser tratado como mercadoria. A exemplo, o 
conhecimento tácito quando decodificado, contempla atributos que o torna similar a bens 
tangíveis, tornando-o próximo de uma mercadoria, o que facilita a sua comercialização 
(COWAN e FORAY, 1998). Com isso, ele adquire características especificas em que permite 
a sua reprodução, armazenagem, transação e reprodução (COWAN e FORAY, 1998; LEMOS, 
2009). 

Lundvall (2016) argumenta que o conhecimento é entendido como um bem atuando no 
processo produtivo como competência (input) e como inovação (output). Ainda, em certas 
condições, pode ser uma propriedade privada, de modo que, permite a sua produção e 
reprodução como um produto tangível, assim, vendido no mercado como uma commodity. 
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 Ao analisar o conhecimento como ativo no âmbito econômico, a maioria dos autores 
afirma que não é possível considera-lo equivalente a uma mercadoria utilizada em processos 
produtivos ou industriais, de forma que este possui características diferenciadas das que compõe 
a mesma. Enquanto a economia discute a obsolescência, do desgaste provindo do uso bem como 
a necessidade de reposições, o conhecimento não se caracteriza por um bem que é consumido 
conforme o uso, ou seja, quanto mais se usa, mais novo ele pode ficar (MACHADO, 2001). Da 
mesma maneira, é complicado tratar do ‘’acúmulo’’ de conhecimento, pois a regulação de 
preços e controles de estoques é realizada pela ‘’lei da oferta e procura’’ de modo que, não é 
possível considerar este acúmulo ou estoque como um bem finito (MISUNAGA, 2013). Ainda, 
diferentemente da mercadoria, o conhecimento como um ‘’bem’’ permite ao seu possuidor doá-
lo, vende-lo ou trocá-lo sem necessariamente perder a sua posse (MACHADO, 2001; 
MISUNAGA, 2013).  

 Toffler e Tofller (2012) definem algumas  características específicas do conhecimento: 
não se   desgasta nem diminui; considera-se um bem intangível de forma que não é possível 
tocá-lo mas sim manipulá-lo;  é um fator relacional: ‘’pedaços’’ de conhecimentos obtém 
significado quando aplicados a outros; é um custo fixo apenas inicial, pois uma vez produzido, 
pode ser utilizado quantas vezes forem necessárias; pode ser compactado em símbolos ou 
abstrações, de modo que, podem ser traduzidos em números e símbolos; ainda serem 
classificados como explícitos ou implícitos, expressos ou não, ou seja, não se pode caracterizar 
um bem tangível com estas particularidades (POSSAS, 1997). Por conseguinte, o conhecimento 
ganha destaque de bem ou ativo com a perspectiva de ser transacionado, além de se mostrar 
relevante para a geração de riqueza, aumentando a sua necessidade de aquisição (BURKE, 
2003). 

Assim sendo, o conhecimento é diferenciado dos demais fatores de produção, pois 
enquanto o valor econômico das demais funções tradicionais é alcançado de maneira mais 
simples, o valor do conhecimento é sinalizado como incerto, de maneira que seu potencial 
demonstra assimetrias para cada agente econômico (ARBIX, 2010). A sua importância permite 
compreender que diferentes grupos sociais atribuem significado ao conhecimento relacionado 
com o seu contexto econômico, histórico e social (BURKE, 2012).  

 
II.  Valor do conhecimento sob a perspectiva da SE  

 
Segundo Beckert e Aspers (2011), são várias as dimensões inter-relacionadas do valor. 

Na vida em sociedade, apresentam-se diferentes formas de atribuir valor, a exemplo, valor 
moral, valor estético e valor econômico. Cada forma de valor utiliza-se de uma escala, ou seja, 
uma atividade pode ser mais ou menos ética, um objeto mais ou menos caro, ou mais ou menos 
bonito. Cada forma de valor tem uma escala utilizada para avaliar as coisas que o valor cobre. 
Levando a diferentes formas de avaliar os eventos sociais, pessoas, organizações ou objetos. 

 
É possível distinguir diferentes formas em que os bens podem se tornar economicamente 

valiosos para o comprador. Três dessas distinções são especialmente esclarecedoras para as 
fontes de valor: a primeira refere-se entre a diferença de valor de uso e valor de investimento 
(BECKERT & ASPERS, 2011). O valor de uso deriva da satisfação decorrente de seu uso, a 
exemplo o conhecimento o âmbito educacional a compra de um curso, por exemplo, de 
confeitaria com o objetivo de aprimorar habilidades na produção de um bolo em uma ocasião 
especial. Este se tornaria valor de investimento se, o comprador utilizar o curso com a 
perspectiva de obter lucro, ou seja, com os novos conhecimentos adquiridos ele inicia a 
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produção de bolos para comercialização. Desta forma, o lucro é baseado em seu valor de 
investimento. 

 
A distinção entre valor de uso e valor de investimento é analítica, devido a sobreposição 

destas dimensões, comprar um ‘’conhecimento’’ provindo de uma inovação tecnológica é 
baseado em seu valor de uso no momento em que fornece atendimento as expectativas do 
comprador, mas também é um investimenro se o mesmo especula que a detenção dessa 
inovação vai representar o aumento de valor da mesma. 

 
A segunda fonte de valor se da entre o valor individualista e relacional. O primeiro 

relaciona-se com a satisfação do desejo de um comprador, independente do efeito da compra 
na interação social, já o relacional tem enfoque no que as pessoas poderão pensar sobre o 
comprador deste bem, decorrente do que foi comprado (BECKERT & ASPERS, 2011). Por 
exemplo, para o comprador a aquisição de um curso superior tem seu valor individual, ao passo 
que seria relacional se a escolha de compra for associada a determinada faculdade, bem 
conceituada aos critérios de resultados que ela pode oferecer ao profissional em vista de outra 
não tão bem conceituada. Da mesma maneira, também é uma separação analítica, pois 
dependendo do siginificado a compra pode ter valor individualista e relacional ao mesmo tempo 
(BECKERT & ASPERS, 2011; PIZZO, 2017). Como exemplo, o desejo de iniciar um curso de 
medicina é um interesse individualista, mas impacta o ‘’status’’ do comprador, se este for o 
curso da faculdade ‘’x’’ referência em qualidade, ou seja, gera um status em relação ao meio 
social em que o comprador se encontra.  

 
Há ainda, a diferenciação entre valor funcional em que evidenciam-se as características 

físicas do bem comprado e o valor simbólico, ou seja, o significado do bem para o proprietário 
e o meio social em que está inserido (BECKERT & ASPERS, 2011). Novamente, há uma 
distinção analítica, de modo que, os dois valores estão presentes no mesmo objeto, a exemplo: 
uma inovação em um automóvel, continua a ter função de transporte, mas simbolicamente o 
status de ter aquele recurso inovativo representa valor ao seu proprietário. 

 
Ainda ao pensar sobre o processo de atribuição de valor, é possível analisar que há uma 

grande dificuldade em determinar custos de produção do conhecimento, do mesmo modo que 
não se pode medir seu valor pelo tempo gasto em sua criação ou o nível de investimento no 
mesmo (GORZ, 2005). Em um contexto social não há a capacidade de dizer onde sua criação 
se inicia e termina exatamente, pode ser por um serviço extra ou até mesmo durante uma 
atividade de lazer, da mesma maneira que seu objetivo pode ser investimento ou conhecimento 
utilizado na melhoria de processos. O conhecimento é tido como intercambiável, isso o atribui 
um valor único e incomparável (GORZ, 2005).  

 
Outrossim, Karpik (2010), demonstra uma teoria que permeia o âmbito da atribuição de 

valores simbólicos, assim, considera as peculiaridades dos mercados de produtos ou serviços 
singulares, exemplificados como filmes, vinhos finos, serviços, obras de arte, alguns serviços e 
também serviços educacionais (VAN ZANTEN, 2013). Segundo o autor, os produtos ou 
serviços denominados ‘’singulares’’ são incomparáveis, no sentido de que não há como 
compará-los de maneira objetiva, ficando sujeitos a várias interpretações e permeados pela 
incerteza, já que não se pode avalia-lo antes de adquiri-lo. Este tipo de mercado necessita de 
dispositivos de julgamento que orientem os compradores no momento de escolher um livro, 
filme ou curso a ser comprado. (BECKERT & ASPERS, 2011; KARPIK, 2010). 
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Estes dispositivos de Julgamento, idealizados por Karpik (2010), são como referências 
de ações coletivas ou individuais que auxiliam na redução da incerteza nos mercados 
(BECKERT & ASPERS, 2011). Deste modo consumidores conseguem avaliar a qualidade e 
decidir sobre potenciais valores que as singularidades apresentam. O primeiro dispositivo é a 
rede, a qual os consumidores confiam em opiniões da sua rede de relacionamentos, quanto à 
qualidade, confiabilidade de um serviço ou produto. Ao pensar no âmbito educacional, mais 
especificamente em um curso, a escolha em fazê-lo ou não pode ser influenciada por ex-alunos 
da instituição, análises de familiares ou amigos e até mesmo sites e redes sociais que exibem 
recomendações.  

O segundo dispositivo, os cicerones ou guias estão relacionados a opiniões e avaliações 
provindas de profissionais da área, por exemplo, guias de restaurantes, viagens entre outros, em 
que os critérios de avaliação são bem definidos (KARPIK, 2010). A exemplo da educação há 
algumas referências que podem ser utilizadas, como, guia do estudante, melhores 
universidades, revistas especializadas, como a Exame entre outras. O próximo dispositivo 
refere-se a confluências, para Karpik (2010), estas são as técnicas adotas por empresas com 
objetivo de atrair clientes, com a exposição de produtos ou serviços em seu espaço de venda. 
Para o setor educacional, seriam os sites de instituições e exposição física de cursos em locais 
movimentados. Seguindo, temos o ranking como outro dispositivo, ao elencar melhores cursos, 
serviços, nas mais diversas áreas, também com recomendações de especialistas. Desta maneira, 
diferentemente dos cicerones, ranking exibe uma ordem no mercado do que se é oferecido, pois 
compara apenas uma esfera de qualidade para que o consumidor possa concluir sua avaliação.  
(BECKERT & ASPERS, 2011). 

Por fim, as determinações indicam origem, certificações e marcas, vigorando como sinal 
de qualidade analisadas por um terceiro (KARPIK, 2010). No âmbito educacional é presente a 
identificação de selos, ou certificações alcançadas, como por exemplo, a avaliação do MEC.  

Em suma, para um produto ou serviço ser comercializado no mercado, os compradores 
necessitam atribuir valor para compra-lo com demais produtos ou serviços. Da mesma maneira 
os produtores devem saber avaliar o valor de seus produtos ou serviços a fim de posicioná-los 
no mercado. A forma como o valor é influenciado e determinado por meio de mecanismos 
sociais revela um processo complexo e ao mesmo tempo incerto, o que faz com que a a 
avaliação de valor como uma das principais questões da sociologia de mercados (BECKERT 
& ASPERS, 2011). A exemplo, mesmo com dispositivos de julgamento, é possível que estes 
sejam subjetivos, ao analisarmos o mesmo curso, porém em turmas diferentes, a transmissão 
do conhecimento pode ter sido a mesma, contudo as turmas são diferentes de modo que a 
percepção dos alunos que as compuseram são distintas, da mesma maneira no comportamento 
geral das duas salas, outros fatores que mesmo colocando sob avaliações mais precisas de 
especialistas, ainda são subjetivas de certo modo.  

 
Mesmo diante da incerteza dos mercados é possível de se valorizar os produtos, porque 

as ações econômicas são parte das estruturas sociais, culturais e institucionais que concede aos 
atores atribuir valores aos produtos e serviços, através de valores simbólicos ou determinados 
padrões.  

 

CONCLUSÃO 

Ao considerar a relevância do conhecimento ao passar dos séculos, este deve dar origem 
a alguma forma de rendimento para quem o cria e ou possui, de modo que garanta a sua criação 
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(POSSAS, 1997). Aqui encontram-se questões centrais: problemas na valoração e 
comercialização do conhecimento. Dentre as principais dificuldades elencamos: a 
impossibilidade de sua transmissão de forma plena, o que inviabiliza a sua “entrega” pura e 
simples ao comprador; o conhecimento não pode ser caracterizado por um bem que é 
consumido de acordo com o seu uso; o conhecimento entendido como um ‘’bem’’ permite a 
quem tem sua posse, doá-lo, vende-lo ou trocá-lo sem necessariamente perder a sua posse 
(MACHADO, 2001; MISUNAGA, 2013). 

Em nosso contexto como sociedade atribuímos valor de inúmeras maneiras, a exemplo 
do valor estético, moral e econômico. O valor se dá pela avaliação provinda de uma escala única 
inerente a cada tipo de valor, levando a diferenciadas maneiras de se avaliar eventos sociais, 
objetos, organizações, bem como o conhecimento. Estas escalas relacionam-se por exemplo, a 
valor de uso e investimento, individualista e relacional entre diversos outros. 

 
Estas mesmas diversificações em atribuir valores geram incertezas no mercado. Mesmo 

diante destas, é possível de se valorizar os produtos, porque as ações econômicas são parte das 
estruturas sociais, culturais e institucionais que concede aos atores atribuir valores aos produtos 
e serviços, através dos denominados valores simbólicos ou mesmo por determinados padrões. 
O conhecimento ao se expressar como ativo intangível tende a ter grande expressão na 
economia, de modo que devem-se criar mediadores entre o conhecimento novo e sua 
comercialização (ARBIX, 2010). Desta forma, a sociologia econômica possui as ferramentas 
necessárias para incluir na análise dos mercados as relações, os significados e a legitimidade a 
um bem. 

Ademais, as conclusões concebidas neste trabalho, podem ser um início para o 
desenvolvimento de outros estudos sobre o valor do conhecimento. Um ponto interessante para 
estudos futuros é investigar como, a valoração do conhecimento se dá em diferentes produtos e 
serviços atuais, bem como a sua relação com os processos empresariais e sua comercialização.  
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